
Segundo o TCE[1], em 2018, 2019, 2020 e 2021, o Governo do Estado do Rio de Janeiro deixou de cumprir a aplicação do mínimo

de 25% das receitas de impostos em ações de manutenção e desenvolvimento do ensino;

A soma dos valores não aplicados nesses anos chega a R$ 2,7 bilhões;

Além disso, a Lei 12.858/2013 estabelece que 75% dos recursos dos royalties e participações especiais provenientes dos

campos de produção com contratos posteriores a 03/12/12, devem ser aplicados em educação;

Esses recursos são adicionais aos 25% constitucionais;

No período de 2018 a 2022, o estado deixou de aplicar esses recursos devidamente.

Assim, ainda segundo o TCE, há cerca de R$ 3,5 bilhões de saldo acumulado não aplicado com educação nesse período. 

[1] https://www.tcerj.tc.br/portal-tce-webapi/api/arquivos/0c5c7061-b14b-46e6-aa32-08db607ed86b/download

De acordo com a Portaria Interministerial Nº 1, de 20 de abril de 2023 , estão previstos R$ 275 milhões para o estado do Rio de

Janeiro a título de complementação da União com o Novo Fundeb;

Esse valor de R$ 275 milhões representa cerca de 9% do que o estado afirma ter dispendido com profissionais da educação em

2022 com recursos do Fundeb (pouco menos de R$ 3 bilhões).

[1] PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1, DE 20 DE ABRIL DE 2023 - PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 1, DE 20 DE ABRIL DE 2023 - DOU - Imprensa Nacional
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Publicamos abaixo, as conclusões contidas no estudo intitulado Considerações sobre o

Orçamento da Educação do Estado do Rio de Janeiro no tocante ao Regime de Recuperação

Fiscal (RRF). O trabalho, ainda em elaboração, foi realizado pelo Sepe/Dieese, a partir de uma

demanda da direção do sindicato para rebater o discurso do governo sobre a falta de

dinheiro em caixa para investir na valorização da categoria e na Educação e faz parte de um

estudo mais amplo que traça um retrato sobre a aplicação dos recursos do orçamento

estadual no setor. Veja abaixo, a parte do trabalho do Dieese que traça um panorama do RRF

no estado do Rio de Janeiro:

1 - O Rio de Janeiro foi o primeiro estado a aderir ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF). Desde 2017, o estado é signatário
deste regime que restringe os gastos – em especial os de pessoal – em troca de um alívio no pagamento da dívida com a União.

2 - Esse alívio se dá por rolagem da dívida com a redução das prestações das dívidas com União, suspensão dos requisitos da Lei
de Responsabilidade Fiscal (LRF) para a contratação de operações de crédito, dentre outras possibilidades de tomada de crédito
com a União, sendo todas essas medidas de caráter temporário.

3 - Em contrapartida, o estado se comprometeu com a adequação do Regime Próprio de Previdência Social (administrado pelo
Rioprevidência) naquilo que ainda não estava em conformidade com a Emenda Constitucional 103/2019, relativa à reforma da
Previdência, e com a venda da CEDAE.

4 - Além disso, há uma série de restrições à concessão de reajustes aos Servidores, à criação de cargos, à alteração de carreiras
que impliquem em aumento de despesa.

5 - Entretanto, uma série de categorias de Servidores estaduais conquistaram neste período a criação ou revisão das carreiras,
bem como reajustes salariais. Alguns desses processos já foram inclusive analisados e julgados regulares pelo Conselho de
Supervisão do Regime de Recuperação Fiscal do Estado do Rio de Janeiro, conforme relatório relativo ao 6º bimestre de 2022 . 

6 - Servidores do Tribunal de Contas do Estado, da Secretaria de Estado da Casa Civil, dentre outros, tiveram reajustes salariais.
Servidores da Defensoria Pública e da Secretaria de Saúde conquistaram o plano de carreira.

7 - Os processos relativos ao aumento da jornada de 16 para 18 horas semanais e ao auxílio tecnológico dos servidores da
SEEDUC também foram julgados e considerados regulares dentro do RRF.
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